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Parecer Jurídico 

Assunto: Projeto de Lei nº 384/2025 

Interessado: Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba 

Data: 22 de maio de 2025. 

Ementa: Projeto de Lei que institui Banco Municipal de Órteses, Próteses e Meios 

Auxiliares de Locomoção. Competência legislativa municipal. Iniciativa 

parlamentar. Tema 917 do STF. Inexistência de vício formal. Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Viabilidade jurídica. 

1. Relatório 

Trata-se de parecer jurídico sobre projeto de lei, de autoria do Vereador Fábio Simoa 

Mendes do Carmo Leite, que “institui o programa Banco Municipal de Órteses, Próteses e Meios 

Auxiliares de Locomoção para atendimento às pessoas com deficiência física de Sorocaba e dá outras 

providências”. 

O projeto foi encaminhado à Secretaria Legislativa para instrução quanto à sua 

constitucionalidade e legalidade, nos termos do art. 96, caput, c/c art. 42, parágrafo único, da 

Resolução nº 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno). 

 

2. Fundamentos 

2.1. Competência legislativa 

O projeto está amparado pelo art. 30, I, da Constituição Federal, que confere aos 

Municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação 

federal, prerrogativa reafirmada no art. 33, I, da Lei Orgânica Municipal (LOM). Tal norma autoriza 
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ainda a atuação legislativa em políticas públicas e na proteção das pessoas com deficiência (alíneas 

"a" e "n"). 

Constituição Federal 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; [...] 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;   

 

Lei Orgânica Municipal 

Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as 

matérias de competência do Município, especialmente no que se refere ao 

seguinte: 

I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e a 

estadual, notadamente no que diz respeito: [...] 

a) à saúde, à Assistência pública e à proteção e garantia das pessoas portadoras 

de deficiência; 

n) às políticas públicas do Município;  

2.2 Iniciativa legislativa 

A proposição atende ao art. 38 da Lei Orgânica Municipal (LOM), pois não invade 

competência privativa do Prefeito Municipal - notadamente quanto à estrutura ou atribuição dos 

órgãos da Administração, ao regime jurídico dos servidores públicos e à matéria orçamentária -, 

conforme jurisprudência do STF no Tema 917 (ARE 878.911). 

Lei Orgânica Municipal 

Art. 38.  Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que 

versem sobre: 

I - regime jurídico dos servidores; 

II - criação de cargos, empregos e funções na Administração direta e autárquica 

do Município, ou aumento de sua remuneração; 

III - orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano plurianual; 

Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 380035003900310036003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



 

 

 

Página 3 de 7 

 

 

 

IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do 

Município. 

 

Tema 917 do STF 

Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora 

crie despesa para a administração pública, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (ARE 

878.911 RG, rel. min. Gilmar Mendes, j. 29-9-2016). 

Além disso, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo apreciou, recentemente, lei do 

Município de Piracicaba com finalidade semelhante, reconhecendo a ausência de vício de iniciativa 

e de vícios materiais, pois a norma apenas delineou diretrizes de cunho social, sem vincular quaisquer 

órgãos da Administração Municipal à sua execução. 

Jurisprudência – TJ/SP (18/12/2024) 

Ação direta de inconstitucionalidade da Lei nº 10.033, de 7 de março de 2024, do 

Município de Piracicaba, de iniciativa parlamentar, que "Dispõe sobre incentivo 

à doação de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção e 

equipamentos hospitalares em Piracicaba" - Alegação de vício de iniciativa, 

ofensa ao princípio da separação dos poderes e falta de previsão orçamentária, o 

que, de acordo com o autor, contraria dispositivos da Constituição Federal, da 

Carta Estadual, da Lei Orgânica de Piracicaba e da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

- Possível incompatibilidade com a Lei Orgânica e a Lei de Responsabilidade Fiscal 

- Irrelevância, para os fins deste processo - Como o Órgão Especial deste Tribunal 

de Justiça tem decidido, "O parâmetro de controle de constitucionalidade de 

norma municipal é unicamente a Constituição Estadual, afastando-se a análise da 

ação quanto a normas infraconstitucionais". - Não há vício de iniciativa, porque 

a matéria não é da competência legislativa exclusiva do chefe do Poder 

Executivo - Como o Supremo Tribunal Federal decidiu, no julgamento do tema 

de repercussão geral nº 917, "Não usurpa competência privativa do Chefe do 

Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da 

sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 

servidores públicos (art. 61, § 1º, II, "a", "c" e "e", da Constituição Federal)". - 

Ausência de indicação de fonte de custeio - O Supremo Tribunal Federal também 

já decidiu que "A ausência de dotação orçamentária prévia em legislação 

Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 380035003900310036003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



 

 

 

Página 4 de 7 

 

 

 

específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo 

tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro" - Artigo 176, I, da Carta 

Estadual, não violado. - A lei não desrespeita o artigo 174, I, II e III, da mesma 

Carta, porque não cuida de plano plurianual, diretrizes orçamentárias ou 

orçamentos anuais. - Não há vício material, porque a lei é genérica: limita-se 

a definir os contornos de programa de cunho social, sem prescrever como o 

Poder Executivo deverá agir, concretamente, para implementá-lo, sem 

atrelar órgãos da Administração Municipal à sua execução e sem impor 

obrigações específicas, prazos ou metas - Além disso, o Supremo Tribunal 

Federal já definiu que "Não ofende a separação de poderes, a previsão, em lei de 

iniciativa parlamentar, de encargo inerente ao Poder Público a fim de concretizar 

direito social previsto na Constituição" - Neste caso, a lei impugnada dirige-se a 

concretizar o direito social e fundamental à saúde, assim como o direito de 

pessoas com mobilidade reduzida e em situação de vulnerabilidade à 

acessibilidade e à sua plena integração social, direitos já previstos nas 

Constituições Federal e Estadual - Interesse social evidente - Precedentes do C. 

Órgão Especial - Pedido improcedente.  

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2213648-92.2024.8.26.0000; Relator (a): 

Silvia Rocha; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - 

N/A; Data do Julgamento: 18/12/2024; Data de Registro: 19/12/2024) 

2.3. Aspecto Material 

O projeto de lei institui programa que visa garantir o fornecimento gratuito de órteses, 

próteses e meios auxiliares de locomoção (art. 1º), priorizando pessoas cadastradas em situação de 

vulnerabilidade social (art. 1º, parágrafo único), assim como institui campanha de doação destes 

materiais (art. 2º). Ademais, estabelece critérios para acesso ao Banco Municipal de Órteses, Próteses 

e Meios Auxiliares de Locomoção que visa criar (art. 3º). 

Dessa forma, a proposta visa concretizar os direitos das pessoas com deficiência física e 

conferir efetividade ao dever comum dos entes federados de proteção e garantia dessa população, 

conforme previsto no art. 23, II, da Constituição Federal. 

Constituição Federal 
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Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios: [...] II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 

das pessoas portadoras de deficiência; 

Além disso, o projeto de lei conta com respaldo nos arts. 26 e 30 da Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados 

em Nova York em 30 de março de 2007, incorporados ao ordenamento jurídico com status de norma 

constitucional, nos termos do art. 5º, § 3º, da CRFB/88. Esses dispositivos deixam claro que os Estados 

Partes devem adotar medidas proativas para promover e assegurar tanto a mobilidade pessoal 

quanto a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência. 

Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência 

Artigo 20 

Mobilidade pessoal  

Os Estados Partes tomarão medidas efetivas para assegurar às pessoas com 

deficiência sua mobilidade pessoal com a máxima independência possível: 

a) Facilitando a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência, na forma e 

no momento em que elas quiserem, e a custo acessível; 

b) Facilitando às pessoas com deficiência o acesso a tecnologias assistivas, 

dispositivos e ajudas técnicas de qualidade, e formas de assistência humana ou 

animal e de mediadores, inclusive tornando-os disponíveis a custo acessível; 

c) Propiciando às pessoas com deficiência e ao pessoal especializado uma 

capacitação em técnicas de mobilidade; 

d) Incentivando entidades que produzem ajudas técnicas de mobilidade, 

dispositivos e tecnologias assistivas a levarem em conta todos os aspectos 

relativos à mobilidade de pessoas com deficiência.  

 

Artigo 26 

Habilitação e reabilitação  

1.Os Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas, inclusive mediante 

apoio dos pares, para possibilitar que as pessoas com deficiência conquistem 

e conservem o máximo de autonomia e plena capacidade física, mental, 

social e profissional, bem como plena inclusão e participação em todos os 
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aspectos da vida. Para tanto, os Estados Partes organizarão, fortalecerão e 

ampliarão serviços e programas completos de habilitação e reabilitação, 

particularmente nas áreas de saúde, emprego, educação e serviços sociais, de 

modo que esses serviços e programas: 

a) Comecem no estágio mais precoce possível e sejam baseados em avaliação 

multidisciplinar das necessidades e pontos fortes de cada pessoa; 

b) Apóiem a participação e a inclusão na comunidade e em todos os aspectos da 

vida social, sejam oferecidos voluntariamente e estejam disponíveis às pessoas 

com deficiência o mais próximo possível de suas comunidades, inclusive na zona 

rural.  

2.Os Estados Partes promoverão o desenvolvimento da capacitação inicial e 

continuada de profissionais e de equipes que atuam nos serviços de habilitação e 

reabilitação.  

3.Os Estados Partes promoverão a disponibilidade, o conhecimento e o uso de 

dispositivos e tecnologias assistivas, projetados para pessoas com deficiência e 

relacionados com a habilitação e a reabilitação. 

2.4. Normas em tramitação sobre o assunto 

Verifica-se que se encontra em tramitação o PL 195/2025, de autoria do Vereador Luís 

Santos Pereira Filho, que “Dispõe sobre a criação do Banco Municipal de Materiais Ortopédicos no 

âmbito do Município de Sorocaba”. 

Considerando a semelhança desta proposição com o projeto de lei em análise, pois 

ambos visam a criação de banco municipal de materiais ortopédicos e assemelhados, recomenda-

se o apensamento do PL 384/2025, nos termos do art. 139 do Regimento Interno. 

 

 

 

Regimento Interno 

Art. 139. Havendo 2 (dois) ou mais projetos semelhantes em tramitação 

legislativa, o Presidente da Câmara determinará que prevaleça na tramitação 

aquele que tiver sido protocolizado com maior antecedência e que os demais 

projetos sejam apensos ao primeiro. (Redação dada pela Resolução nº 

371/2011) 
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3. Conclusão 

Diante do exposto, conclui-se pela viabilidade jurídica do Projeto de Lei nº 384/2025, 

pois atende às normas quanto à competência municipal, à iniciativa parlamentar e ao conteúdo 

material. A eventual aprovação do PL dependerá do voto favorável da maioria simples, nos termos 

do art. 162 do Regimento Interno1. 

É o parecer. 

 

LUIS FERNANDO MARTINS GROHS 

Procurador Legislativo 

 
1 Art. 162. Todas as deliberações da Câmara, salvo disposição expressa em contrário, serão tomadas por maioria de votos, 

presente a maioria absoluta dos seus membros. 
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